
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

CONTRATANTE  
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

 
 
 
OBJETO 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE MOBILIÁRIO PARA AS UNIDADES DE 
SAÚDE VINCULADAS A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE AMARAJI-PE, VISANDO 
MELHORES CONDIÇÕES DE TRABALHO E CONTINUIDADE DOS SERVIÇOS DE SAÚDE. 
 
 
VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO 

R$ 55.226,84 (cinquenta e cinco mil duzentos e vinte e seis reais e oitenta e 
quatro centavos). 

 
 
 
PERÍODO DE PROPOSTAS  
De 11/06/2024 às 8:00hs  
Até 13/06/2024 às 13:00hs 

 
 
 
 
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
SIM 
 

 

  

EDITAL  
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 011/2024 

DISPENSA - PCD Nº 007/2024 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
 

Processo Licitatório n.°011/2024 

 

AVISO DE DISPENSA Nº 007/2024 
 

Torna-se público que em conjunto levantamento interno a Secretaria Municipal de Saúde, 

realizará Dispensa de Contratação Direta, com critério de julgamento menor preço, na hipótese do 

art. 75, inciso II, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação 

aplicável. 

 
DATA LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DA 

PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÃO: 
 

13/06/2024 às 13:00hs 

 

REFERÊNCIAS DE HORÁRIO: 
HORÁRIO DE BRASÍLIA - DF 

ENDEREÇO ELETRÔNICO PARA ENVIO DA 

PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÃO: 
licitacao@amaraji.pe.gov.br 

ENDEREÇO PARA ENTREGA DE PROPOSTA E 

DOCUMENTAÇÃO DE FORMA PRESENCIAL: 
Rua Rocha Pontual, 72 – Centro – Amaraji -PE 

 

LINK DO EDITAL: 

https://transparencia.amaraji.pe.gov.br/app/pe/amaraji/5/avisos-

dispensas-de-licitacao 

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 
 

O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a CONTRATAÇÃO 
DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE MOBILIÁRIO PARA AS UNIDADES DE SAÚDE 
VINCULADAS A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE AMARAJI-PE, VISANDO 
MELHORES CONDIÇÕES DE TRABALHO E CONTINUIDADE DOS SERVIÇOS DE SAÚDE, 
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e 
seus anexos. 

1.1. A contratação ocorrerá por item, conforme tabela constante abaixo: 

          

ITEM DESCRIÇÃO QTDE UNIDADE 

DE 

MEDIDA 

VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1 
Armários fichários de aço 4 

gavetas 136x46x54cm 2 Unidade  R$944,66 R$1.889,32  

2       
Armários multiuso de aço 4 

prateleiras, 2 portas, com 

chave, 170x75x35cm, cinza 

5 Unidade   R$969,06 R$4.845,30 

3       
Cadeiras longarinas 4 

lugares, Iso polipropileno, 5 Unidade   R$650,00 R$3.250,00 

mailto:licitacao@amaraji.pe.gov.br


  
 
 

 
P á g i n a  3 | 29 

cor cinza claro 

4       
Mesa de escritório slim com 

2 gavetas 150x60cm, pés em 

aço, cor: cinza claro 

32 Unidade   R$380,00 R$12.160,00 

 

 

 

5    

Mesa para impressora 

80x60x75cm, com 

  tampo e saiota 

confeccionado em mdf de 

15mm,com acabamento com 

fita de borda melamínico, 

estrutura em aço tubo 

retangular metalon 30x50 e 

  20x20 de alta resistência 

pintado pelo processo epóxi e 

ponteiras. peso: 9,95 kg. Cor: 

Branco/Cinza 

 

 

 

2 

 

 

 

Unidade 

 

 

 

 R$171,69 

 

 

 

 R$343,38 

 

 

 

6      

Cadeira fixa modelo 

executiva 4 pés, assento e 

encosto estofado em espuma 

injetada, revestida em tecido 

ou couro ecológico, base fixa 

pé palito, peso suportável: 

100Kg distribuídos 

uniformemente; Medidas do 

encosto L 440 x A 370mm. 

Medidas do Assento L 470 x 

P 440mm. Kit com 10 

unidades. Cor: Preto 

 

 

 

35 

 

 

 

Unidade 

  

 

 

 R$122,64 

 

 

 

 R$4.292,40 

 

 

7      

Cadeira Ergonômica mod. 

executiva Lyon; Assento e 

encosto em espuma injetada; 

Revestida em tecido; 

Regulagem de altura por 

pistão a gás; Base em aço 

com capa em nylon; Braços 

reguláveis; Espuma injetado 

no assento e encosto; Contra-

capa plástica no assento e 

encosto; Mecanismo Back 

System ergonômico, com 

 

 

28 

 

 

Unidade 

 

 

  R$717,50 

  

 

R$20.090,00 
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ajuste de altura e inclinação 

do encosto; Atendendo as 

Normas NR17; 

Medindo:1,02x0,63x0,51 

(AxLxP); Cor: Preto 

 

8     

Estante De Aço Multiuso 6 

Prateleiras; dimensões do 

produto: 40Px92Lx183A cm; 

Cor: Cinza 

 

8 

 

Unidade 

 

R$390,00 

  

R$3.120,00 

9      

Armário de cozinha em liga 

de aço: 45P x 105L x 182A 

centímetros; Cor: Branca 

1 Unidade   R$410,00  R$410,00 

10 
Cadeiras longarinas 3 

lugares, Iso polipropileno, 

cor cinza claro 

8 Unidade  R$429,83  R$3.438,64 

 

11 

Cadeira Plástica Na Cor 

Branca, Sem Braço E 

Capacidade Para Até 140Kg, 

Empilhável 

 

30 

 

Unidade 

 

R$46,26 

 

 R$1.387,80 

TOTAL R$ 55.226,84 

   
                     Valor global máximo estimado R$ 55.226,84 (cinquenta e cinco mil duzentos e vinte e seis reais e 
oitenta e quatro centavos). 

 

1.1O critério de julgamento adotado será o menor preço por item, observadas as exigências 

contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do 

objeto. 

2.  PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA. 

2.1 A participação na presente dispensa se dará mediante apresentação de Proposta de preço 

ou enviada ou no endereço eletrônico licitacao@amaraji.pe.gov.br  

2.1.1 Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Edital e seus 

anexos, bem como no Termo de Referência.  

2.2 Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 

2.2.1 que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) 

anexo(s); 

2.2.2 estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 

para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

mailto:licitacao@amaraji.pe.gov.br
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2.2.3 que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de 

bens a ele relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja 

dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por 

cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, 

quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela 

necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, 

impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 

com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização 

ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 

15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 

trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de 

escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 

trabalhista 

2.2.3.1 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo 

grupo econômico; 

2.2.3.2 aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 

efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada 

ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 

fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

2.2.4 organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e 

2.2.5 sociedades cooperativas. 

 

3 CADASTRAMENTO DA PROPOSTA  

3.1 O cadastramento do fornecedor na disputa da dispensa se dará com o cadastramento de 

sua proposta inicial, na forma deste item. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
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3.2 O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, 

encaminhará, por meio do e-mail: licitacao@amaraji.pe.gov.br, ou de forma presencial na 

sede da Prefeitura Municipal de Amaraji, situada à Rua Rocha Pontual, 72 – Centro – Amaraji- 

PE, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e 

o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento. 

3.3 A proposta deverá está em papel timbrado da empresa, de acordo com as 

exigências constantes deste Aviso e do Termo de Referência, de forma clara e detalhada, 

sem emendas, rasuras ou entrelinhas, devidamente datada, assinada a última folha e 

rubricada as demais pelo representante legal do interessado. 

3.4 Se a proposta estiver assinada por procurador, deverá ser encaminhada cópia da 

procuração que conceda tal poderes, e, ainda cópia de documentos de identificação do 

outorgado. 

3.5 O preço unitário e total dos itens deverá estar expresso em numeral e em moeda 

corrente nacional (R$), com no máximo 02 (duas) casas decimais. 

3.6 Em caso de divergência de valores entre o preço unitário e o valor total, prevalecerá 

o valor unitário. 

3.6.1 A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade 

dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 

Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 

trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 

propostas. 

3.7 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, 

vinculam a Contratada. 

3.8 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na prestação dos serviços; 

3.8.1 Os preços ofertados, na proposta, serão de exclusiva responsabilidade do 

fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

3.9 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência,  

assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como 

de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 

quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 

requerido, sua substituição. 

3.10 Uma vez enviada a proposta, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, substituí-la ou 

modificá-la; 

3.11 Juntamente com a proposta, o fornecedor deverá, também, encaminhar, às 

seguintes declarações conforme modelo de declaração unificada (anexo III):  

mailto:licitacao@amaraji.pe.gov.br
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3.11.1 que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

3.11.2 que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 

2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 

42 a 49. 

3.11.3 que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação 

Direta e seus anexos; 

3.11.4 que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, 

assumindo como firmes e verdadeiras; 

3.11.5 que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 

3.11.6 que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

 

4 FASE DAS PROPOSTAS 

4.1 De 11/06/2024 às 8:00hs  Até 13/06/2024 às 13:00hs 

 

5 JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

5.1 Encerrada a fase das propostas, será verificada a conformidade da proposta classificada 

em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação 

ao estipulado para a contratação. 

5.2 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

sua apresentação. 

5.3 Será desclassificada a proposta vencedora que:  

5.3.1 contiver vícios insanáveis; 

5.3.2 não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus 

anexos; 

5.3.3 apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 

para a contratação; 

5.3.4 não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

5.3.5 apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus 

anexos, desde que insanável. 

5.4 Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 

suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de 

preços: 

5.4.1 for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global 

ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos 

insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o 
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ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto 

quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, 

para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

5.4.2 apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles 

fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas 

provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 

5.5 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de 

habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.  

6 HABILITAÇÃO 

6.1 Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I – 

DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do 

fornecedor mais bem classificado da fase das propostas. 

6.2 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor 

detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual 

descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 

sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta 

aos seguintes cadastros:   

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

c) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 

 

6.2.1 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e 

também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, 

que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 

improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive 

por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

 

6.2.1.1 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se 

houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas. 

6.2.1.1.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, 

linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

6.2.1.1.2 O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua 

desclassificação 

6.2.2 Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta 

de condição de participação. 

6.3 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php


  
 
 

 
P á g i n a  9 | 29 

apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após 

solicitação da Administração, sob pena de inabilitação. 

6.4 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 

integridade do documento digital. 

6.5 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 

estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 

municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do 

último exercício. 

6.6 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será 

suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

6.7 Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido 

neste Aviso de Contratação Direta. 

6.7.1 Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão 

ou entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem 

de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do 

objeto e as condições de habilitação 

6.8 Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

7 CONTRATAÇÃO 

7.1 Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado 

Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

7.2 O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme 

o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.  

7.2.1 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para 

a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para 

assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou 

meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 02 (dois) dias, a 

contar da data de seu recebimento.  

7.2.2 O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou 

instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por 

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

7.3 O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 

adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

7.3.1 referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 
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7.3.2 a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de 

Contratação Direta e seus anexos; 

7.3.3 a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 

artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração 

previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

7.4 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses prorrogável conforme 

previsão nos anexos a este Aviso de Contratação Direta.  

7.5 Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a 

comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que 

deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

8 SANÇÕES 

8.1 Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações 

previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  

8.1.1 dar causa à inexecução parcial do contrato; 

8.1.2 dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

8.1.3 dar causa à inexecução total do contrato; 

8.1.4 deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

8.1.5 não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

8.1.6 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

8.1.7  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado; 

8.1.8 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa ou a execução do contrato; 

8.1.9 fraudar a dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

8.1.10 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

8.1.10.1 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 

quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como 

ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da 

dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

8.1.11  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

8.1.12 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
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8.2 O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 

sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 

conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 

do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, 

nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de 

licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os 

entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos 

casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a 

imposição da penalidade mais grave; 

8.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 

8.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida; 

8.3.2 as peculiaridades do caso concreto; 

8.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

8.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

8.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle. 

8.4 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

8.5 A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

8.6 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

8.7 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de 

infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo 

à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo 

necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade 

competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual 

instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – 

PAR.  
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8.8 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 

como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, 

de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

8.9 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 

Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou 

sem a participação de agente público.  

8.10 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei 

nº 9.784, de 1999. 

8.11 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos 

anexos a este Aviso. 

9 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

9.1 O procedimento será divulgado no Diário Oficial dos Municípios do Estado de 

Pernambuco (AMUPE), Diário Oficial da União e no Portal da Transparência do Município. 

9.2 No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 

(procedimento fracassado), a Administração poderá: 

9.2.1 republicar o presente aviso com uma nova data; 

9.2.2 valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu 

de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre 

que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 

9.2.2.1 No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 

procedimento. 

9.2.3 fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 
habilitação, conforme o caso. 

9.3 As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não 
houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto) 

9.4 Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos 
fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o 
prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva notificação. 

9.5 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus 
decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas 
pela Administração. 

9.6 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 
haja comunicação em contrário. 

9.7 Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio das 
propostas observarão o horário de Brasília-DF. 



  
 
 

 
P á g i n a  13 | 29 

9.8 No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros 
ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 
jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-
lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

9.9 As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre 
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 
comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 
segurança da contratação.  

9.10 Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

9.11 Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de 
seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

9.12 O resultado será divulgada no endereço eletrônico: 
https://transparencia.amaraji.pe.gov.br/app/pe/amaraji/1/quadro-de-avisos. 

9.13 Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes 
anexos: 

9.13.1 ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação 

9.13.2 ANEXO II - Termo de Referência; 

9.13.3 ANEXO III – Declaração Unificada 

9.13.4 ANEXO IV – Modelo de Declaração de Enquadramento ME EPP; 

9.13.5 ANEXO V – Minuta do contrato 

 
 

Amaraji - PE, 06 de junho de 2024. 

 

_________________________________________ 
RONALDO DOS SANTOS NASCIMENTO 

Secretário de Saúde 
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ANEXO I 

 

DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 
 
 

1 Habilitação jurídica:  

1.1 no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

1.2 Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação 

da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

1.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 

Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de 

seus administradores; 

1.4 inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

1.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores; 

 

1.6 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

 

2  Regularidade fiscal, social e trabalhista: 

2.1 prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

2.2 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 

pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 

02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional. 

2.3 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

2.4 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do 

Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, 

de 1º de maio de 1943; 
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2.5 prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, relativo ao 

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

objeto contratual;  

2.6 prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

2.7 caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a 

apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra 

equivalente, na forma da lei;  

 

3 Qualificação Econômico-Financeira:  

3.1 certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor, inclusive, 

processos eletrônicos (PJ- e) de  1º e 2º grau. 

 

4 Qualificação Técnica 

4.1 Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades 

e prazos compatíveis com o objeto desta dispensa, ou com o item pertinente, mediante a 

apresentação de atestado(s) e/ou Notas Fiscais fornecido(s) por pessoas jurídicas de 

direito público ou privado.  

 

4.1.1.1 Os atestados deverão referir-se ao fornecimento prestado no âmbito de 

sua atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato 

social vigente;  

4.1.1.2 Poderá ser admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo 

do serviço, a apresentação de diferentes atestados de serviços executados 

de forma concomitante, pois essa situação se equivale, para fins de 

comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma única contratação; 
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ANEXO II 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

 

1. APRESENTAÇÃO 

1.1. O presente termo de referência tem por objetivo definir as exigências e especificar o objeto para fins de 

contratação de empresa especializada para aquisição de mobiliário para atender às necessidades das unidades 

de saúde do município de Amaraji-PE. 

2. DO OBJETO 

2.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE MOBILIÁRIO PARA AS 

UNIDADES DE SAÚDE VINCULADAS A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE AMARAJI-

PE, VISANDO MELHORES CONDIÇÕES DE TRABALHO E CONTINUIDADE DOS SERVIÇOS 

DE SAÚDE. 

3. DA JUSTIFICATIVA 

3.1. A aquisição de mobiliário a ser contratado destina-se às unidades de saúde do município, oportunizando 

a reestruturação e melhoria dos serviços realizados nas unidades, garantindo conforto e segurança à 

população usuária do Sistema Único de Saúde (SUS), durante a assistência à saúde. Dessa forma, tal 

aquisição faz-se necessária para adequação das unidades da Secretaria Municipal de Saúde do município, 

objetivando o aprimoramento das atividades desenvolvidas nas unidades, bem como no atendimento aos 

usuários.  

3.2. Devido ao crescimento da demanda por serviços na área da saúde nos últimos anos, o município de 

Amaraji tem buscado a melhoria constante do atendimento ofertado aos pacientes do SUS, que são 

encaminhados para as unidades de saúde. Dado o exposto, tal aquisição se faz necessária, em virtude dos 

itens ora pleiteados serem devidamente utilizados para a substituição dos existentes que estejam depreciados 

pelo longo período de sua utilização e/ou inexistirem nos locais assistidos. 

4. DAS ESPECIFICAÇÕES 

ITEM DESCRIÇÃO QTDE UNIDADE 

DE 

MEDIDA 

VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1 
Armários fichários de aço 4 

gavetas 136x46x54cm 2 Unidade  R$944,66 R$1.889,32  

2       
Armários multiuso de aço 4 

prateleiras, 2 portas, com 

chave, 170x75x35cm, cinza 

5 Unidade   R$969,06 R$4.845,30 
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3       
Cadeiras longarinas 4 

lugares, Iso polipropileno, 

cor cinza claro 

5 Unidade   R$650,00 R$3.250,00 

4       
Mesa de escritório slim com 

2 gavetas 150x60cm, pés em 

aço, cor: cinza claro 

32 Unidade   R$380,00 R$12.160,00 

5    

Mesa para impressora 

80x60x75cm, com 

  tampo e saiota 

confeccionado em mdf de 

15mm,com acabamento com 

fita de borda melamínico, 

estrutura em aço tubo 

retangular metalon 30x50 e 

  20x20 de alta resistência 

pintado pelo processo epóxi e 

ponteiras. peso: 9,95 kg. Cor: 

Branco/Cinza 

2 Unidade  R$171,69  R$343,38 

6      

Cadeira fixa modelo 

executiva 4 pés, assento e 

encosto estofado em espuma 

injetada, revestida em tecido 

ou couro ecológico, base fixa 

pé palito, peso suportável: 

100Kg distribuídos 

uniformemente; Medidas do 

encosto L 440 x A 370mm. 

Medidas do Assento L 470 x 

P 440mm. Kit com 10 

unidades. Cor: Preto 

35 Unidade   R$122,64  R$4.292,40 

7      

Cadeira Ergonômica mod. 

executiva Lyon; Assento e 

encosto em espuma injetada; 

Revestida em tecido; 

Regulagem de altura por 

pistão a gás; Base em aço 

com capa em nylon; Braços 

reguláveis; Espuma injetado 

no assento e encosto; Contra-

capa plástica no assento e 

encosto; Mecanismo Back 

System ergonômico, com 

ajuste de altura e inclinação 

28 Unidade   R$717,50  R$20.090,00 
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do encosto; Atendendo as 

Normas NR17; 

Medindo:1,02x0,63x0,51 

(AxLxP); Cor: Preto 

8     

Estante De Aço Multiuso 6 

Prateleiras; dimensões do 

produto: 40Px92Lx183A cm; 

Cor: Cinza 

8 Unidade R$390,00  R$3.120,00 

9      

Armário de cozinha em liga 

de aço: 45P x 105L x 182A 

centímetros; Cor: Branca 

1 Unidade   R$410,00  R$410,00 

10 
Cadeiras longarinas 3 

lugares, Iso polipropileno, 

cor cinza claro 

8 Unidade  R$429,83  R$3.438,64 

11 
Cadeira Plástica Na Cor 

Branca, Sem Braço E 

Capacidade Para Até 140Kg, 

Empilhável 

30 Unidade  R$46,26  R$1.387,80 

TOTAL R$55.226,84 

 

4.2. O valor estimado desta contratação é de R$ 55.226,84 (cinquenta e cinco mil, duzentos e vinte e seis 

reais e oitenta e quatro centavos); 

4.3. Os itens irão contemplar as unidades de saúde vinculadas à secretaria de saúde; 

4.4. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, 

de 27 de setembro de 2021. 

5. DO PRAZO DE ENTREGA 

5.1. O prazo para entrega do objeto deverá ocorrer em até 5 (cinco) dias após a emissão e apresentação da 

Ordem de Compra e/ou Nota de empenho emitido pelo Órgão Contratante, este prazo poderá ou não ser 

prorrogado, a critério da Secretaria demandante.   

6. DO RECEBIMENTO E CONDIÇÕES PARA ENTREGA 

6.1. A entrega deverá ser realizada de forma parcelada, em quantidade e qualidade definidas conforme a 

necessidade da Secretaria Municipal de Saúde justificada em estudo técnico preliminar de referência; 

6.2. O recebimento dos bens deverá ocorrer de forma provisória, para posterior verificação de conformidade 

do objeto, e definitivamente, após a verificação das especificações e da qualidade; 
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6.3. Nos casos de sinais externos de avaria de transporte ou a falta de especificações técnicas, verificada na 

inspeção do mesmo, este deverá ser substituído por outro com as mesmas características ou corretas 

especificações, no prazo de até 3 (três) dias, a contar da data de realização da inspeção; 

6.4. Deverão estar descritos de forma clara e precisa, o prazo de garantia de 12 (doze) meses para cada item 

descrito, conforme a Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor); 

6.5. O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, é de, no mínimo, 3 (três) meses, 

ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, se superior, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data 

do recebimento definitivo do objeto; 

6.6. A garantia será prestada com vistas a manter os itens fornecidos em perfeitas condições de uso, sem 

qualquer ônus ou custo adicional para a Contratante; 

6.7. Responsabilizar-se pelas despesas do transporte dos itens até o local determinado pela Contratante e, 

ainda, a locomoção, hospedagem e alimentação de seus prepostos, se e quando necessárias; 

6.8. Responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e despesas decorrentes 

de danos, ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus empregados e prepostos, obrigando-se, outrossim, 

por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais movidas por terceiros, que lhe venham a ser 

exigidas por força da Lei; 

6.  DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS  

6.1. Na proposta de preços deverá conter as especificações técnicas detalhadas dos objetos ofertados, a 

quantidade solicitada, o valor unitário e total, em moeda nacional, em algarismo e por extenso, já 

considerando todas as despesas, tributos, fretes, transportes e demais despesas que incidam direta ou 

indiretamente sobre os produtos, mesmo que não estejam registrados nestes documentos;  

6.2. A empresa deverá fazer constar na sua proposta a garantia dos objetos considerando a qualidade dos 

objetos, para que não haja risco de prejudicar os materiais ofertados e não perder os objetos;  

6.3. Para atender o princípio da economicidade e ao interesse público, o(s) licitante(s) vencedor(es) do 

certame deverá está instalado com toda estrutura necessária para que possa imediatamente disponibilizar os 

itens, que deverão ser de total responsabilidade da empresa contratada ganhadora, toda entrega dos itens;  

6.4. Será considerada vencedora a empresa cuja proposta contenha o menor preço unitário, desde que atenda 

as exigências contidas neste Termo de Referência e no Edital.  

7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

11.1. Oferecer todas as condições e informações necessárias para que a contratada possa fornecer o objeto 

dentro das especificações exigidas neste Termo de Referência;  

11.2. Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato e notificar, formalmente à contratada quaisquer 

irregularidades atinentes ao atendimento das cláusulas contratuais; 

11.3. Emitir Nota de Empenho a crédito do fornecedor no valor total correspondente ao objeto licitado;  
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11.5. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Contratada, 

proporcionando todas as condições para que a mesma possa cumprir suas obrigações na forma e prazos 

estabelecidos; 

11.6. Realizar o pagamento da nota fiscal devidamente atestada, no prazo e forma previstos neste 

instrumento.   

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1. Manter-se durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela 

assumidas, todas as condições de habilitação, qualificação e demais exigidas no Edital e na legislação 

específica pertinente aos itens contratados; 

8.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com o Código de Defesa do 

Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990);  

8.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da Contratante, inerentes ao objeto da presente licitação;  

8.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a data da 

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação e 

justificativa, com definição da nova data de entrega a fim de não restar prejuízo a contratante, sob a 

possibilidade de sofrer as penalidades previstas em lei;  

8.5. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem 

subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de 

Referência ou na minuta de contrato ou legislação específica; 

8.6. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

8.7. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 

comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que 

incidam ou venham a incidir na execução do contrato; 

8.8. Responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e despesas decorrentes 

de danos, ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus empregados e prepostos, obrigando-se, outrossim, 

por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais movidas por terceiros, que lhe venham a ser 

exigidas por força da Lei; 

8.9. Em tudo agir, segundo as diretrizes e legislação específica; 

8.10. Em caso de não aceitação do(s) produto(s) objeto(s) desta contratação, fica a Contratada obrigada a 

retirá-lo(s) e a substituí-lo(s) no prazo de 03 (três) dias úteis, contados da notificação a ser expedida pela 

Contratante, sob pena de incidência nas sanções. 

9. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
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9.1. A inexecução total ou parcial dos termos estabelecidos terá como consequência responsabilização 

administrativa da contratada, conforme previsão na Lei Federal 14.133/21. 

10. CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

10.1. Valor definido considerando o menor preço unitário. 

11. PAGAMENTO 

11.1.  O pagamento será efetuado através de nota de empenho, em até 30 (trinta) dias após a entrega do 

objeto pela contratada, a partir da apresentação da(s) Nota(s) Fiscal(is) devidamente atestada pelo 

Secretário de Saúde ou funcionário habilitado; 

11.2. Não haverá reajustamento de preços. 

 

Amaraji, 05 de junho de 2024 

 

 

RONALDO DOS SANTOS NASCIMENTO 

Secretário Municipal da Saúde 

 

 

 

JOSÉ ANDRÉ DA COSTA 

Coordenador de Atenção Básica 

 

 

GABRIELLA DIOGO DA SILVA 

Planejamento em Contratações Públicas 
 
 
  
 

 
 
 
 
 
 



  
 
 

 
P á g i n a  22 | 29 

 
 
 
 
 
 

ANEXO III 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 
 
 

PROCESSO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº ________/2024 
 
DISPENSA Nº _______/2024 
 
 
 
A empresa __________________________, devidamente inscrita no CNPJ nº ____________, 

sediada na Rua ________________________________________, nº ________, na cidade de  

______________, com endereço eletrônico ___________, situada no Estado de ___________, 

através do seu representante legal, infra-assinado, e para fins de participação da DISPENSA Nº 

_____/2024, DECLARA sob as penalidades cabíveis que:  

 

I – Atende aos requisitos de habilitação e responderá pela veracidade das informações prestadas, 

na forma da lei; 

 

II – não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública e que até a 

presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

 

III – conhece as especificações do objeto e os termos constantes neste Aviso e seu(s) Anexos, e 

que concorda com todos os termos constantes no mesmo e ainda, que possui todas as condições  

para atender e cumprir as exigências de fornecimento então contidas; 

 

IV – na qualidade de proponente do procedimento de Contratação Direta instaurado por este 

Município, o (a) responsável legal da empresa é o (a) Sr.(a) _____________________________, 

Portador(a) do RG sob nº _____________ e CPF nº____________________, cuja função/cargo é 

___________________________(sócio/administrador/procurador/diretor/etc), responsável pela 

assinatura do Contrato ou instrumento equivalente; 

 

V – não mantem vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 

na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

 

VI – cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitados 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 
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VII – a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 

nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 

da entrega das propostas; 

 

VIII – o endereço correto em caso de qualquer comunicação futura referente a este processo de 

contratação direta, bem como em caso de eventual  contratação, 

é:_________________________________________________ 

E-mail: 

Telefone: 

 
IX – nomeia e constitui o(a) senhor(a) ___________________________, portador do CPF/MF sob 

o nº ___________________, para ser o(a)  preposto responsável para acompanhar a execução 

do Contrato ou instrumento equivalente, e todos os atos necessários ao cumprimento das 

obrigações assumidas diante da participação neste instrumento convocatório e seus anexos; 

 

X – para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133/21, não emprega menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos 

(inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal).  

 

Ressalva : (  ) emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. 

 

Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima. 

 

XI – conhecimento acerca da disposição contida no artigo 155, VII da Lei 14.133/2021, quanto a 

apresentação de declaração falsa. 

 

 

______________________ / _______, ____ de ___________ de 2024 

 

 

________________________________________________________ 

Nome e assinatura do representante legal 

 

 

 

 

*UTILIZAR O PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA 
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ANEXO IV 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DE ME EPP 
 

 

PROCESSO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº ________/2024 
 
DISPENSA Nº _______/2024 
 

 

Eu _________________________________________, subscrito abaixo, DECLARO que a 

empresa (qualificação da empresa proponente) _____________________, pessoa jurídica de 

direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº __________________ com sede no endereço 

______________________, município ______________/_____, neste ato por mim representada, 

para todos os fins de direito, especificamente para participação na presente contratação, faz jus 

ao tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar 123/2006, por estar contida no rol de 

beneficiários do artigo 3º da referida Lei.  

 

 

Declaro também, ciência de que a prestação de informações inverídicas sujeitará a empresa, às 

penalidades previstas na legislação criminal e tributária relativas à falsidade ideológica (art. 299 

do Código Penal) e ao crime a ordem tributária (art. 1º da Lei nº 8.137, de 27 de dezembro de 

1990).  

 

 

 

 

 

______________________ / _______, ____ de ___________ de 2024 

 

 

________________________________________________________ 

Nome e assinatura do representante legal 

 

 

 

 

*UTILIZAR O PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA 
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ANEXO V 

 

MINUTA DO CONTRATO 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
PROCESSO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº XXX/2024   
CONTRATO – N.º XXX/2023                          

  

 

 

CONSTITUI OBJETO DESTE PROCESSO A CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE MOBILIÁRIO PARA AS UNIDADES 

DE SAÚDE VINCULADAS A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE 

AMARAJI-PE, VISANDO MELHORES CONDIÇÕES DE TRABALHO E 

CONTINUIDADE DOS SERVIÇOS DE SAÚDE. 

 

 

Pelo presente instrumento público de contrato administrativo de prestação de serviços e na melhor forma do direito, 

como CONTRATANTE o FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE AMARAJI, inscrita no CNPJ (MF) sob o nº 

11.607.836/0001-75, situada à Rua Francisco Texeira, 169 – Centro – Amaraji – PE – CEP 55.515-000- PE, neste ato 

representado pelo Senhor RONALDO DOS SANTOS NASCIMENTO, brasileiro, solteiro, funcionário 

público, portador da Cédula de Identidade nº 5211257- SSP-PE, e inscrito no CPF/MF sob o nº 

904.775.614-20, residente e domiciliado na Rua Padre Viturino, 62 – Centro – Amaraji – PE, e do outro 

lado a Empresa _______________________________, CNPJ Nº ______________________, com sede 

_____________________________________________________________,  neste ato representada pelo Sr(a). 

________________________________________, brasileiro(a), _____________________, portador da Cédula de 

identidade nº  __________ – ___ - PE e do CPF nº ________________, residente e domiciliado à 

_______________________________,   doravante aqui denominado apenas CONTRATADO, tendo em vista a 

contratação, e ainda considerando o disposto na Lei nº 14.133/2021, têm entre si justo e acordado o seguinte: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DO CONTRATO: 

 

Constitui objeto a contratação de empresa para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE 

MOBILIÁRIO PARA AS UNIDADES DE SAÚDE VINCULADAS A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE 

AMARAJI-PE, VISANDO MELHORES CONDIÇÕES DE TRABALHO E CONTINUIDADE DOS SERVIÇOS DE 

SAÚDE, conforme especificações abaixo:  

 

ITEM DESCRIÇÃO QTDE UNIDADE 

DE 

MEDIDA 

VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1 
Armários fichários de aço 4 

gavetas 136x46x54cm 2 Unidade   

2       
Armários multiuso de aço 4 

prateleiras, 2 portas, com 

chave, 170x75x35cm, cinza 

5 Unidade   
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3       
Cadeiras longarinas 4 

lugares, Iso polipropileno, 

cor cinza claro 

5 Unidade   

4       
Mesa de escritório slim com 

2 gavetas 150x60cm, pés em 

aço, cor: cinza claro 

32 Unidade   

5    

Mesa para impressora 

80x60x75cm, com 

  tampo e saiota 

confeccionado em mdf de 

15mm,com acabamento com 

fita de borda melamínico, 

estrutura em aço tubo 

retangular metalon 30x50 e 

  20x20 de alta resistência 

pintado pelo processo epóxi e 

ponteiras. peso: 9,95 kg. Cor: 

Branco/Cinza 

2 Unidade   

6      

Cadeira fixa modelo 

executiva 4 pés, assento e 

encosto estofado em espuma 

injetada, revestida em tecido 

ou couro ecológico, base fixa 

pé palito, peso suportável: 

100Kg distribuídos 

uniformemente; Medidas do 

encosto L 440 x A 370mm. 

Medidas do Assento L 470 x 

P 440mm. Kit com 10 

unidades. Cor: Preto 

35 Unidade   

7      

Cadeira Ergonômica mod. 

executiva Lyon; Assento e 

encosto em espuma injetada; 

Revestida em tecido; 

Regulagem de altura por 

pistão a gás; Base em aço 

com capa em nylon; Braços 

reguláveis; Espuma injetado 

no assento e encosto; Contra-

capa plástica no assento e 

encosto; Mecanismo Back 

28 Unidade   
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System ergonômico, com 

ajuste de altura e inclinação 

do encosto; Atendendo as 

Normas NR17; 

Medindo:1,02x0,63x0,51 

(AxLxP); Cor: Preto 

8     

Estante De Aço Multiuso 6 

Prateleiras; dimensões do 

produto: 40Px92Lx183A cm; 

Cor: Cinza 

8 Unidade   

9      

Armário de cozinha em liga 

de aço: 45P x 105L x 182A 

centímetros; Cor: Branca 

1 Unidade   

10 
Cadeiras longarinas 3 

lugares, Iso polipropileno, 

cor cinza claro 

8 Unidade   

11 
Cadeira Plástica Na Cor 

Branca, Sem Braço E 

Capacidade Para Até 140Kg, 

Empilhável 

30 Unidade   

TOTAL  

 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO: 

O valor deste contrato será de R$ __________________ (____________________________), conforme disposto na 

proposta de preços do Contratado. 

Parágrafo Primeiro – Estão inclusas no valor acima todas as despesas necessárias, tais como: mão-de-obra, 

tributos, emolumentos, despesas indiretas, encargos sociais ou quaisquer outros gastos não especificados, 

necessários ao perfeito cumprimento das obrigações constantes neste contrato 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

 

As despesas decorrentes do objeto deste Contrato correrão por conta da seguinte Dotação Orçamentária: 

 

Entidade: 03 – FMS 

Poder: 30 – Fundo Municipal  

Unidade: 3030 – Fundo Municipal de Saúde 

Funcional : 10.302.0013.1054.0000 

Atividade: Aquisição de Equip. Permanente para Unidades de Saúde 

Categoria Econômica: 4.4.90.52.00 – Equipamentos e Material Permanente 
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CLÁUSULA QUARTA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA E FORNECIMENTO: 

 

O Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da assinatura deste instrumento. 

 
 

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: Durante a vigência deste Contrato, compromete-

se a: 
I . Efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com o estabelecido; 

II. Promover o acompanhamento e a fiscalização da entrega do mobiliário, anotando em registro próprio as 

falhas detectadas; 

III. Comunicar prontamente à CONTRATADA, qualquer anormalidade no objeto deste Contrato, podendo 
recusar o recebimento, caso não esteja de acordo com as especificações e condições estabelecidas no termo 
de referência; 
 

IV. Notificar previamente à CONTRATADA, quando da aplicação de penalidades; 

 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:  

Durante a vigência do Contrato, compromete-se a: 

I. Responsabilizar-se pelo fornecimento dos itens à Secretaria de Saúde, deste município, respondendo 
civil e criminalmente por todos os danos, perdas e prejuízos que, por dolo ou culpa sua, de seus 
empregados, prepostos, ou terceiros no exercício de suas atividades, vier a, direta ou indiretamente, 
causar ou provocar à CONTRATANTE e a terceiros;  

II. Atender as demais condições descritas no Termo de Referência; 

  

CLÁUSULA SÉTIMA – DA VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO: 

Fazem parte deste instrumento, como se transcritos estivessem, o Processo de Contratação Direta, Dispensa de 

Licitação n.º 007/2024 e a proposta do Contratado. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DAS PENALIDADES: 

Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as seguintes sanções: 

I - advertência; 

II - multa; 

III - impedimento de licitar e contratar; 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

§ 1º Na aplicação das sanções serão considerados: 

I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 

II - as peculiaridades do caso concreto; 

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 
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CLÁUSULA NONA – DA RESCISÃO CONTRATRUAL: 

 
Constitui motivo para a rescisão do presente pacto, assegurado o contraditório e ampla defesa, a ocorrência de 

qualquer das hipóteses previstas no art. 147 da Lei nº 14.133/2021. 

 

Parágrafo único. Caso a paralisação ou anulação não se revele medida de interesse público, o poder público deverá 

optar pela continuidade do contrato e pela solução da irregularidade por meio de indenização por perdas e danos, 

sem prejuízo da apuração de responsabilidade e da aplicação de penalidades cabíveis. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA –  DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 

Aplicar-se a Lei nº 14.133/2021, nos casos omissos a este contrato. 

 

§ 1º - É competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente contrato, o Foro da Comarca dos Amaraji, 

Estado de Pernambuco, com expressa renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

§ 2º - E, para firmeza e como prova de assim entre si ajustado e contratado, foi lavrado o presente contrato em 03 

vias de igual teor e forma, uma das quais se destina ao Contratado, o qual, depois de lido e achado conforme, vai 

assinado pelas partes Contratantes. 

 

Amaraji, xx de xxxxxxxxx de 2024. 

 

 

__________________________________________ 

RONALDO DOS SANTOS NASCIMENTO 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE / CNPJ: 11.607.836/0001-75 

CONTRATANTE 

 

 

_____________________________________________________ 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

CNPJ nº XXXXXXXXXXXXXXXXXX 

CONTRATADO 

 

Testemunhas: 

 

_______________________________    _______________________________ 

Nome:                                                                                         Nome: 

CPF:                    CPF: 

 

 


